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O AUTOR

Nasceu em 18 de Maio de 1945, em Cajadães, S. Vicente de Lafões. Licenciado 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, é advogado, com 
escritório em Aveiro.

Enquanto estudante, integrou várias estruturas de luta contra as comissões 
administrativas impostas pela ditadura à Associação Académica de Coimbra. 
Nas primeiras eleições com que se restaurou a vida democrática na Academia, 
ocorridas em Fevereiro de 1969, foi eleito para a Direcção Geral daquela Asso-
ciação, com a missão de coordenar a actividade cultural das diversas secções.

Eclodida a crise académica, da qual viria a revelar-se como um dos seus 
principais dirigentes, foi logo em 22 de Abril, juntamente com sete colegas 
seus, suspenso da frequência das aulas, por determinação das autoridades 
académicas de então.

Três meses depois, por força de um decreto militar de excepção especifi-
camente elaborado para o efeito pelo Conselho de Ministros do governo de 
Marcello Caetano, foi, juntamente com mais quarenta e oito colegas, incor-
porado compulsivamente no serviço militar e depois enviado para a guerra 
colonial na Guiné.

Aí, antes de 16 de Março de 1974, passou a colaborar com o movimento 
das forças armadas que preparava o levantamento militar. Após a vitória em 
25 de Abril, foi, por determinação da nova ordem revolucionária, colocado 
na chefia da redacção do jornal A Voz da Guiné.

Ainda na Guiné, desenvolveu ampla actividade na criação e organização 
do movimento militar de base miliciana (MAPOS), também designado Mo-
vimento para a Paz, cuja constituição visou impedir a deriva neo-colonialista.
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Regressado a Portugal em Novembro de 1974, foi eleito para a Comissão 
Política Nacional do Movimento de Esquerda Socialista, no Congresso fun-
dador de Dezembro desse mesmo ano.

Subscreveu o manifesto político de fundação do Bloco de Esquerda.
Em 1999 foi agraciado pela Presidência da República com a Grã-Cruz da 

Ordem da Liberdade. Em 2016 o Conselho Geral da Ordem dos Advogados 
Portugueses atribuiu-lhe a Medalha de Honra daquela Ordem.

Tem trabalhos no domínio da ficção, poesia e ensaio, a par da intervenção 
cívica, política e cultural.
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PRINCIPAIS TRABALHOS DO AUTOR

–	 “Introdução à Questão Coimbrã”, jornal do Conselho das Repúblicas, 
Coimbra, 1968.

–	 “Alves Redol e alguns problemas do neo-realismo português”, revista Vértice, 
Coimbra, 1970.

–	 “Afluentes de Abril” (poesia), ed. Centelha, Coimbra, 1980 (representado 
na “Antologia da Memória Poética da Guerra Colonial”, org. Margarida 
Calafate Ribeiro e Roberto Vecchi, ed. Afrontamento, 2011).

–	 “Coimbra, 1969, a crise académica, o debate das ideias e a prática, ontem e 
hoje”, ed. Afrontamento, 1.ª e 2.ª ed. 1989, 3.ª ed. 2010.

–	 “Não pode ser” (romance), ed. Notícias, 1995.
–	 “A Nova Esquerda, raízes teóricas e horizonte político”, ed. Âncora/Campo 

das Letras, 2008.
–	 “Direito e Justiça, em busca de um novo paradigma”, ed. Almedina, 2019.
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A nós, juristas, cabe-nos a tarefa mais difícil: acreditar na pro-
fissão da nossa vida e, simultaneamente, no registo mais profundo 
do nosso ser, duvidar dela todo o tempo.

GUSTAV RADBRUCH, in Rechtsphilosophie
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